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para atender a Rede Murjiicipal

VALOR TOTAL DA CON
R$ 207.600,00

uipo para soro parenteral macrogotas
de Saude Publica.

TRATACAO

PRAZO MAXIMO DE AF
(ABERTURAJ3A SESS^
b\a ^ / osrsm\

DATA.DA FASE DE LAtHCES
Dia ^ I O^/^Oo^

CRITERIO DE JULGAMENTO
Menor pre^o por item

MODO DE DISPUTA
Aberto

EXCLUSIVIDADE ME/E^P/EQUIPARADAS
Nao I

RESENTA(?AO DAS PROPOSTAS
0 PUBLICA)
/ as OQ h CO (horario de Brasilia)

as 09 h 2>0 (horario de Brasilia)



PREFEITURA DE SOROCABA
Secretaria de Administragao

EDITAL - PREGAO ELETRONICO ? 287/2023

PREGAO ELETRONICO ?287/2023

CPL ? 667/2023

De conformidade corn o disposto no processo CPL n.° 667/2023, a PREFEITURA toma publico, para

conhecimento dos interessados, que se acha aberto o PREGAO ELETR6NICO n.0 287/2023 em epfgrafe,

por solicita^ao da Secretaria da Saude.

A presente licita^So se processar^ em conformidade corn este Edital, Lei Federal n.° 14.133/2021 e suas

altera^Ses posteriores, Lei Complementar n.0 123/06, Decreto Municipal n° 29.033, de 21 de mar?o de 2024,

disponfvel no endere?o eletrflnico httDS://bit.lv/4aSiRcp e Decreto Municipal n,° 29.084/2024, de 22 de abril

de 2024, disponivel no endere^o eletr6nico httDS://bit.lv/4aZPot7 (p^ginas 21 a 24).

Este certame utiliza-se do portal Bolsa Nacional de Compras - BNC www.bnccomDras.com, conforme

Termo de Ades&o.

1.DOOBJETO

1.1. 0 objeto da presents licita^So 6 o registro de pre^os para fomecimento de equipo para

soro parenteral macrogotas para atender a Rede Municipal de Saude Publica conforme condiQfles,

quantidades e exig^ncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaySo ser^ realizada em Qnico item.

2. DO REGISTRO DE PRE^OS

2.1. As regras referentes aos 6rgSos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
ades6es s3o as que constam da minuta de Ata de Registro de Pregos.

3. DA PARTICIPACAO NA LICITAQAO

3.1. Poderao participar deste PregSo os interessados que estiverem previamente credenciados

na Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnccompras.com), por meio de Certificado Digital conferido

pela Infraestrutura de Chaves PQblicas Brasileira - ICP - Brasil.
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3.2. 0 licitante responsabiliz^-

nome, assume como firmes e verdadeiiras

diretamente ou par seu representante,

entidade promotora da licitagao por e^

acesso, ainda que par terceiros.

EDITAL - PREGAO ELETRONICO N0 287/2023

a-se exclusiva e formalmente pelas transag;Qes efetuadas em seu

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadps

e^clufda a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou

tj'entuais danos decorrentes de use indevido das credenciais de

3.3. £ de responsabilidade <]

Sistema relacionado no item anterior e

devendo proceder, imediatamente, a cor<

aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A nao obsen/Sncia do

momenta da habilitagao.

lo cadastrado conferir a exatidao dos seus dados cadastrais no

mante-lo atualizado junto ao 6rgao responsavel pela infonmagao,

eg§o ou a altera^ao dos registros tSo logo identifique incorregao ou

disposto no item anterior poderd ensejar desclassificapSo no

3.5. Serd concedido tratamehto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas

microempreendedor individual - MEI, nos

3.6. NAO PODERAO PARTI<I;IPAR DA LICITA^AO:

mencionadas no artiao 16 da Lei n° 14.133. de 2021, e para o

limites previstos da Lei Complementar n0123. de 2006.

3.6.1. Aquele que nSo atenda ^|s condieoes deste Ecfital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. Autor do anteprojeto, do|

quando a licitagao versar sobre servigos

n.° 14.133, de 2021);

3.6.3. Empresa, isoladamente (;

do projeto executivo, ou empresa da qual

detentor de mais de. 5% (cinco por

subcontratado, quando a licitagao versar

inciso II, da Lei n.° 14.133, de 2021);

projeto basico ou do projeto executivo, pessoa ffsica ou jurfdica,

3U fomecimento de bens a ele relacionados (art. 14, inciso I, da Lei

>u em consorcio, respons^vel pela elabora?ao do projeto b^sico ou

o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

^ento) do capital corn direito a voto, respons^vel tecnico ou

Isobre servigos ou fomecimento de bens a ela necessarios (art. 14,

3.6.4. Pessoa ffsica ou jundicja

participar da licitapao em decorrencia de |

2021);

que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada de

sanpao que Ihe foi imposta (art. 14, inciso III, da Lei n.° 14.133, de

3.6.5. Aquele que mantenha /inculo de natureza tecnica, comercial, econ6mica, financeira,

trabalhista ou civil corn dirigente do 6rga<j> ou entidade contratante ou corn agente pQblico que desempenhe

fun?ao na licitapao ou atue na fiscali^a^ao ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge,

companheiro ou parente em linha reta, c|olateral ou por afinidade, ate o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da

Lein.0 14.133, de 2021);
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3.6.6. Empresas control ad oras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si (art. 14, inciso V, da Lei n.° 14.133, de 2021);

3.6.7. Pessoa ffsica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulga?§o do edital, tenha

side condenada judicialmente, corn trfinsito em julgado, por explora9ao de trabalho infantil, por submissao

de trabal had ores a condi<?6es an^logas ^s de escravo ou par contrata?5o de adolescentes nos casos

vedados pela legislag§o trabalhista (art. 14, inciso VI, da Lei n.° 14.133, de 2021);

3.6.8. Agente pdblico do 6rgSo ou entidade licitante;

3.6.9. Organiza?6es da Sociedade Civil de Interesse Pdblico - OSCIP, atuando nessa condi^ao;

3.6.10. N§o poderd participar, direta ou indiretamente, da licita^So ou da execu^So do contrato

agente publico do 6rg§o ou entidade contratante, devendo ser obsen/adas as situagfies que possam

configurar conflito de interesses no exercicio ou ap6s o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da

legislate que disciplina a materia, conforme 5 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133. de 2021;

3.6.11. Empresas declaradas inidoneas pda Administra?ao Municipal, Estadual ou Federal;

3.6.12. Empresas em regime de fal^ncia, dissolu?ao, liquida^So ou concurso de credores,

recupera^So judicial e extrajudicial;

3.6.12.1. As empresas que estejam em recupera<?ao judicial ou extrajudicial poderao
participar da licita?§o, desde que, durante a fase de habilitagSo, apresentem Piano de Recupera^ao em
pleno vigor e cumprimento pelo licitante, sendo que para os casos judiciais ]a dever^ haver homologa^So
pelo juizo competente, sem prejuizo do atendimento a todos os requisitos de qualifica^So econfimico-
financeira estabelecidos no edital.

3.6.13. Pessoa tisica ou jurtdica enquadradas nas veda?6es previstas na Lei Municipal n.0

10.128/12, regulamentada pelo Decreto Municipal n.° 20.786/13;

3.6.14. Empresas que estSo suspensas temporariamente de participa^So em licita?3o e impedidas

de contratar corn a Administra^So, limitado ao IVlunidpio de Sorocaba;

3.6.15. Pessoaffsicaoujuridicaenquadradasnasveda96esprevistasnoart. 154, incisoXVII da Lei

Municipal n.° 3.800/91 - Estatuto dos Sen/idores PUblicos Municipals de Sorocaba.

3.7. 0 impedimento de que trata o item 3.6.4 ser^ tamb6m aplicado ao licitante que atue em

substitui9ao a outra pessoa, flsica ou jundica, corn o intuito de burlar a efetividade da san?§o a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o illcito ou a

utiliza^So fraudulenta da personalidadejurfdica do licitante.
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3.8. A criteria da Administr^

empresa a que se referem os itens 3.6.^

da contratagao, de execugao da licita?a|

agentes pdblicos do 6rg§o ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos auton

3.10. 0 disposto nos itens 3.(

inclua como encargo do contratado a el;

integradas, e do projeto executivo, nos c|<

3.11. Em licitapoes e contrat<

financiados por agfencia oficial de coo^

recursos do financiamento ou da contrai

integre o rol de pessoas sancionadas rf

Lein° 14.133/2021.

3.12. A veda^So de que trat

contratagao na qualidade de integrantej

representante de empresa que preste a;

4. DA APRESENTA^AO

4.1. Na presents licita?ao,

propostas e lances e dejulgamento.

4.2. Os licitantes encaminhai

o prego ou o percentual de desconto, ec

horario estabelecidos para abertura da

4.3. Caso a fase de habilitat

licitantes encaminharao, na forma e

documentos de habilita?ao e a proposta

item 8.1.1.

4.4. 0 fornecedor enquadi

sociedade coQperativa deverd, quandc

campo pr6prio do sistema eletronico;

Complementar n° 123. de 2006, estandc

42 a 49. obsen/ado o disoosto nos SS 1(

EDITAL - PREGAO ELETRONICO ? 287/2023

?ao e exclusivamente a seu sen/i?o, o autor dos projetos e a

e 3.6.3 poderao participar no apoio das atividades de planejamento

ou de gestao do contrato, desde que sob supervisSo exclusiva de

is do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econ6mico.

.2 e 3.6.3 nao impede a licita^ao ou a contrata^ao de sen/igo que

bora?ao do projeto basico e do projeto executive, nas contratagoes

imais regimes de execupao.

?oes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente

iragao estrangeira ou por organismo financeiro intemacional corn

>artida nacional, nao poderd participar pessoa ffsica ou juridica que

)r essas entidades ou que sej'a declarada inid6nea nos termos da

o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugao da

de equipe de apoio, profissional especializado ou funcion^rio ou

lessons tecnica.

A PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA^AO

fase de habilitagao sucedera as fases de apresentagao de

lao, exclusivamente por meio do sistema eletrfinico, a proposta corn

informs o criteria de julgamento adotado neste Edital, ate a data e o

issao publica.

jao anteceda as fases de apresentagao de propostas e lances, os

|no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

[corn o pre?o ou o percentual de desconto, obsen/ado o disposto no

^do como microempresa, empresa de pequeno porte ou

I no cadastro na Bolsa Nacional de Compras - BNC, declarar, em

que cumpre os requisites estabelecidos no artiao 3° da Lei

|apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

lao 3° do_art. 4°, da Lei n.° 14.133. de 2021.
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4.4.1. No item exclusivo para participagao de microempresas e empresas de pequeno porte, o

cadastro na BNC corn a assinala?ao do campo "n§o" impedird o prosseguimento no certame, para aquele

item;

4.4.2. Nos itens em que a participa?ao nSo for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinala?§o do campo "nao", quando do cadastro na BNC, apenas produzir^i o efeito de o

licitante nSo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade da declara?§Q de que trata o item 4.4 sujeitar^ o licitante ^s san?6es previstas

na Lei n° 14.133, de 2021. e neste Edital.

4.6. Os licitantes poder§o retirar ou substituir a proposta ou, na hip6tese de a fase de habilita<?ao

anteceder as fases de apresenta?3o de propostas e lances e dejulgamento, os documentos de habilita?§o

anteriormente inseridos no sistema, at6 a abertura da sess§o pdblica.

4.7. NSo haver^ ordem de classificagSo na etapa de apresentag^o da proposta e dos

docqmentos de habilita?ao pelo licitante, o que ocorrer^ somente ap6s os procedimentos de abertura da

sessao publica e da fase de envio de lances.

4.8. SerSo disponibilizados para acesso publico os documentos que compoem a proposta dos

licitantes convocados para apresenta?5o de propostas, ap6s a fase de envio de lances.

4.9. Caberd ao licitante interessado em participar da licita?ao acompanhar as opera^Ses no

sistema eletrfinico durante o processo iicitat6no e se responsabilizar pelo flnus decorrente da perda de

neg6cios diante da inobserv&ncia de mensagens emitidas pela Administra^ao ou de sua desconex§o.

4.10. 0 licitante dever^i comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. 0 licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrSnico,

dos seguintes campos, sob pena de desclassifica^So:

5.1.1. Valor total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Todas as especifica^Ses do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Pag i n a 6 | 27



PREffEITURA DE SOROCABA
de AdministragaoSedretaria

5.1.4. 0 licitante nao poder^

contrata?§o.

EDITAL - PREGAO ELETRONICO ? 287/2023

^iferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto para

5.2. Nos valores proposto]

previdenciarios, trabalhistas, tribut^rios,|

na execupSo do objeto.

s estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

5.3. Os pre^os ofertados,

exclusiva responsabilidade do licitantej

alega?ao de erro, omissao ou qualquer (j

5.4. Independentemente do

retidos na fonte os percentuais estabele'

Ijanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de

n3o Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob

^utro pretexto.

percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao

pidos na legisla^So vigente.

5.5. A apresenta^ao das

nelas contidas, em conformidade corn o|

proponente o compromisso de execute

materiais, equipamentos, ferramentas e|

perfeita execu?§o contratual, promovenclo

pr^postas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigoes

I que dispQe o Temno de Referenda e demais anexos, assumindo o

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os

|utensilios necessaries, em quantidades e qualidades adequadas a

>, quando requerido, sua substitui^ao.

5.6. 0 prazo de validade da fj>roposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentagao.

5.7. Em se tratando de ser^

exclusiva, o licitante dever^ indicar os
nomativas que regem as categorias
vigencias, corn base na Classifica?ao

5.8. Em todo caso, devera

instrumento coletivo aplic^vel ou do sala

|?os corn fomedmento de mao de obra em regime de dedica?ao
Isindicatos, acordos coletivos, conven?6es coletivas ou sentences

prcjfissionais que executarao o servigo e as respectivas datas bases e
Br^sileira de Ocupa?6es - CBO.

ser garantido o pagamento do sal^rio normativo previsto no

io-mfnimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA S^SSAO, CLASSIFICAQAO DAS PROPOSTAS E FORMULAgAO
DE LANCES

6.1. A abertura da presents I j

sistema eletrdnico, na data, hor^rio e foc^I

6.2. Os licitantes poder§o

quando for o caso, anteriormente insei

|citagao dar-se-6 automaticamente em sessSo publica, por meio de

indicados neste Edital.

r^tirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilita^ao,

inseridffis no sistema, ate a abertura da sessSo pQblica.

6.2.1. Ser^ desclassificada a piioposta que identifique o licitante.
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6.2.2. A desclassifica?ao ser^ sempre fundamentada e registrada no sistema, corn

acompanhamento em tempo real par todos os participantes.

6.2.3. A n5o desclassifica?So da proposta n5o impede o seu julgamento definitivo em sentido

contr^rio, levado a efeito na fase de aceita^So.

6.3. 0 sistema ordenar^ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarSo da fase de lances.

6.4. 0 sistema disponibilizar^ campo pr6prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverSo encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrfinico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

6.6. 0 lance dever^ ser ofertado pelo valor total do item.

6.7. Os licitantes poderSo oferecer lances sucessivos, observando o hordrio fixado para abertura

da sess§o e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. 0 licitante somente poder^ oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao Qltimo par ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.9. 0 procedimento seguir^ de acordo corn o modo de disputa adotado.

6.10. DO MODO DE DISPUTA "ABERTO"

6.10.1. Caso seja adotado para o envio de lances no preg5o eletrfinico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarSo lances publicos e sucessivos, corn prorroga?6es.

6.10.2. A etapa de lances da sess§o publica terd dura?ao de dez minutes e, apos isso, serA

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do

periodo de dura^So da sessSo publica.

6.10.3. A prorrogaySo autom^tica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois

minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse penodo de prorroga?§o,

inclusive no caso de lances intermedidrios.

6.10.4. NSo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessSo pdblica

encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenar^ e divulgar^ os lances conforme a ordem final de

classificapSo.
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6.10.5. Definida a melhor propc^ta, se a diferenga em relagao ^ proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por (jento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o

reinfcio da disputa aberta, para a definigl

6.10.6. Apos o reinicio previstc

lances interned i^rios.

ao das demais coloca^oes.

no item supra, os licitantes serSo convocados para apresentar

6.11.

6.11.1. Caso seja adotado par^
e fechado", os licitantes apresentarSo laifi

6.11.2. A etapa de lances da s

DO MODO DE DISPUTA "ABERTO E FECHADO"

o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa "aberto
ices pdblicos e sucessivos, corn lance final e fechado.

essao publica tera durapao inicial de quinze minutos. Apos esse

prazo, o sistema encaminhar^ aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o que transcorrera o pen'odo

de tempo de at6 dez minutos, aleatoriar}iente determinado, findo o qual ser^ automaticamente encerrada a

recep?§o de lances.

6.11.3. Encerrado o prazo

autor da oferta de valor mais baixo e os I

possam ofertar urn lance final e fechac|o

deste prazo.

6.11.4. No procedimento de qu^

Qltimo lance da etapa aberta, ou par ofer^ar

prevjsto no subitem anterior, o sistema abrir^ oportunidade para que o

Idas ofertas corn pre$os at6 10% (dez por cento) superiores aquela

em ate cinco minutos, o qual ser^ sigiloso at6 o encerramento

trata o subitem supra, o Hcitante podera optar por manter o seu

ar melhor lance.

6.11.5. Nao havendo pelo

autores dos melhores lances

lance final e fechado em ate cinco

medos tres ofertas 'nas condi?6es definidas neste item, poderao os

subsequer|tes, na ordem de class ifica?ao, ate o maxima de tres, oferecer um

minutes, o qual sera sigiloso at6 o encerramenfo deste prazo.

6.11.6. Apos o termino dos

divulgar^ os lances segundo a ordem

6.12. DO MODO DE DISPUTE

prtazos

cr^scente

estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e

de va lores.

'FECHADO E ABERTO"

6.12.1. Caso seja adotado pa|ra o envio de lances no pregSo eletr6nico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderao participar d^ etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta
de menor pre?o/ maior percentual (|le desconto e os das propostas at6 10% (dez por cento)
superiores/inferiores aquela, em que ^)S licitantes apresentarao lances pObllcos e sucessivos, ate o

encerramento da sess§o e eventuais pro|-rogagoes.

6.12.2. Nao havendo pelo mer|os 3 (tres) propostas nas condi?6es definidas no item 6.12.1,

poderSo os licitantes que apresentaram

novos lances sucessivos.

as tres melhores propostas. consideradas as empatadas, oferecer
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6.12.3. A etapa de lances da sess5o pi^blica terS dura?§o de dez minutos e, ap6s isso, ser^

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos i^ltimos dois minutos do

perfodo de dura^ao da sessSo pdblica.

6.12.4. A prorroga^So automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois

minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorroga?ao,

inclusive no caso de lances intermediaries.

6.12.5. NSo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessSo pdblica

encerrar-se-^ automaticamente, e o sistema ordenar^ e divulgarS os lances conforme a ordem final de

class if ica(?3o.

6.12.6. Definida a melhor proposta, se a diferen?a em rela?3o ^ proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco par cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poder^ admitir o

reinlcio da disputa aberta, para a defini?§o das demais coloca^fies.

6.12.7. Ap6s o reinfcio previsto no subitem supra, os licitantes ser5o convocados para apresentar

lances intermedi^rios.

6.13. Ap6s o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenar^ e

divulgar^ os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14. NSo serSo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serSo informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identifica?§o do licitante.

6.16. No caso de desconexSo corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o

sistema eletr6nico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recep5§o dos lances.

6.17. Quando a desconexSo do sistema eletrfinico para o pregoeiro persistir par tempo superior a

dez mlnutos, a sess5o pdblica sera suspensa e reiniciada somente ap6s decorridas vinte e quatro horas da

comunica?So do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sftio eletrfinico utilizado para divulgagSo.

6.18. Caso o licitante n§o apresente lances, concorrer^ corn o valor de sua proposta.

6.19. Em rela?So a itens nSo exclusivos para participayao de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, ser^ efetivada a venfica?ao autom^tica, do porte da

entidade empresarial. 0 sistema identificard em coluna pr6pria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo d compara?ao corn os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
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maior porte, assim como das demais cljassificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da

Lei Complementar n° 123. de 2006.

6.19.1. Nessas condigoes, as fjiropostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de ate 5% (cin ^o par cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serao

consideradas empatadas corn a primeir^ colocada.

6.19:2. A melhor classificada rios termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma

ultima oferta para desempate, obrigato|'iamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutes controlados pelo sistem^, contados apos a comunicagao autom^tica para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa c|

se manifeste no prazo estabelecido,

pequeno porte que se encontrem naque|

o exercicio do mesmo direito, no prazo ^

iu a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa des^rao

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifica^o, para

'stabelecido no subitem anterior

6.19.4. No caso de equlvalencja dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem no^

sorteio entre elas para que se identifiqu^

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, ser^ realizado

aquela que primeiro poderd apresentar melhor oferta.

6.20. So poder^ haver empat^ entre propostas iguais (n5o seguidas de lances), ou entre lances

finals da fase fechada do modo de disp^ta aberto e fechado. ^

6.20.1. Havendo eventual emp^

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133. de

ite entre propostas ou lances, o criteria de desempate ser^ aquele

021. nesta ordem:

6.20.1.2. Avalia^ao do d^

preferencialmente ser utilizados registrc^s

previstos nesta Lei;

6.20.1.3. Desenvolviment(f>

dos 6rgaos de controle.

6.20.1.1. Disputa final, hi^otese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova

proposta em ato continuo a class ificagac};

sempenho contratual pr6vio dos licitantes, para a qual dever§o

cadastrais para efeito de atesto d& cumprimento de obriga?5es

pelo licitante de programa de integridade, conforme orienta^oes

6.20.2. Persistindo o empate, s^ra assegurada preferencia, sucessivamente, aos bens e servi9os

produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. Empresas estab^lecidas no territ6rio do Estado de Sao Paulo;

6.20.2.2. Empresas brasil^ Iras;
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6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pats;

6.20.2.4. Empresas que comprovem a pr^tica de mitiga^So, nos termos da Lei n° 12.187. de

29 de dezembro de 2009.

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessSo pubtica, na hip6tese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do pre?o m^ximo ou inferior ao desconto definido para a contrata?§o,

o p.regoeiro poderd negociar condigfies mais vantajosas, ap6s definido o resultado do julgamento.

6.21.1. Quando tratar-se de licitapfio em grupo, a contrata?5o posterior de item especifico do grupo

exigird previa pesquisa de mercado e demonstrate de sua vantagem para o 6rg5o ou a entidade.

6.21.2. NSo ser6 admitida a previsSo de pre^os diferentes em razao de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.21.3. A negocia^So poder^ ser feita corn os demais licitantes, segundo a ordem de classifica?5o

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negocia?So, for desclassificado em

razSo de sua proposta permanecer acima do pre?o m^ximo definido pela Administra^ao.

6.21.4. A negocia^So ser6 realizada par meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

6.21.5. 0 resultado da negocia<?So serd divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatorio

6.21.6. 0 pregoeiro solicitar^ ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negocia?So realizada, conforme

modelo do Anexo V.

6.21.6.1. Apresentar, junto corn a proposta adequada:

6.21.6.1.1.Comprovante de regularidade do produto na Agenda Nacional de VigilSncia

SanitSria - ANVISA, atrav6s de:

6.21.6.1.1.1. C6pia do D.O.U. ou c6pia do Certificado de Registro de Produto, emitido

pelo Ministerio da SaOde, corn data e nUmero de registro vigente, ou

6.21.6.1.1.2. A pagina de pesquisa pela internet no site da ANVISA ser^ aceita para fins

de comprovagSo de registro de produto.
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6.21.6.1.1.3. Para o

documenta^ao acima dever^ vir acom|

antecedencia minima de 06 (seis) meses

6.21.6.1.1.4. Estando

revalidapSo (Peti^oes 1 e 2), devidame^

acompanhada de c6pia da publicaQSo do]

6.21.6.1.1.5. Para prcj

comprovante que informe a validade da

6.21.7. E facultado ao pregoeir

solicitagao fundamentada feita no chat p<

6.22.

proposta.

7.

Apos a negociagao do

DA FASE DE JULGAM^NTO

7.1. Encerrada a etapa de

classificado em primeiro lugar atende as

da Lei n° 14.133/2021, legislate correl

sangao que impe?a a participa?§o no c<

cadastros:

a) S1CAF;

b) Cadastro Nacion

Controladoria-Geral da Uniao

c) Cadastro Nacional

da Uni§o (https://www.Dortaltr£

d) Consulta de apen

relacao-apenados);

7.2. A consulta aos cadastrc

s6cio majoritario, par for^a da veda^ao

ITURA DE SOROCABA
?taria de Administragao
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igistro corn validade a expirar nos proximos 06 (seis) meses, a

)anhado de pedido de revalidapSo (Petip6es 1 e 2), feito corn

antes da expira?ao do registro em vigencia.

registro vencido no D.O.U, deverd ser apresentado pedido de

ite protocolizadas corn anteced^ncia minima de 6 (seis) meses,

Registro vencido em D.O.U.

idutos de notificaeSo simplificada, deverd ser apresentado o

otifica?§o. , , . ;./' -..: •

pron-ogar o prazo estabelecido por igual penodo, a partir de

lo licitante, antes de findo o prazo.

ire^o, o Pregoeiro iniciara a fase de aceita^ao e julgamento da

iegocia?ao, o pregoeiro verificard se o licitante provisoriamente

condi(?6es de participa^ao no certame, conforme previsto no art. 14

ata e no item 3.6 do edital, especialmente quanta ^ existencia de

rtame ou a futura contrata?ao, mediante a consulta aos seguintes

il de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

1ittps://www. DOrtaltransDarencia.aov.br/sancoes/ceis); e

|de Empresas Punidas - CNEP, mantidp pela Controladoria-Geral

lnsDarencia.aov.br/sancoes/cneD). .

dos no site do TCE-SP (httDs://www.tce.sD.aov.br/Desauisa-

sera realizada em name da empresa licitante e tamb6m de seu

que trata o artiao 12 da Lei n° 8.429. de 1992.
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7.2.1. Constatada a existencia de san9So, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de

condi?So de participa^ao.

7.3. Na hip6tese de inversSo das fases de habilita?So e julgamento, caso atendidas as

condi?6es de participa?So, serd iniciado o procedimento de habilita?So.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utUizado d& algum

tratamento favorecido ^s ME/EPPs, o pregoeiro verificar^ se fazjus ao beneffcio, em confomnidade corn o

item 4.4 deste edital.

7.5. Verificadas as condi?6es de participa?So e de utiliza?So do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinar^ a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagao ao objeto e ^

compatibilidade do pre^o em rela?§o ao m^ximo estipulado para contrata^So neste Edital e em seus

anexos.

7.6. Ser^ desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. Contiver vicios insandveis;

7.6.2. N5o obedecer ^s especifica?6es tecnicas contidas no Termo de Refer^ncia e/ou demais

anexos;

7.6.3. Apresentar preoos inexequiveis ou permanecerem acima do pre^o m^ximo definido para a

contrata?ao;

7.6.4. N§o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra?So;

7.6.5. Apresentar desconformidade corn quaisquer outras exig6ncias deste Edital ou seus anexos,

desde que insan^vel.

7.7. No caso de bens e services em geral, 6 indfcio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor qr?ado pela Administra?ao.

7.7.1. A inexequibilidade, na hip6tese de que trata o caput, s6 ser^ considerada ap6s dilig^ncia do

pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. Queocustodo licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o vulto da oferta.

/

7.8. Em contrata^ao de servigos de engenharia, al6m das disposi?6es acima, a andlise de

exequibilidade e sobrepre^o considerara o seguinte:
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7.8.1. Nos regimes de execu^;

semi-integrada ou integrada, a caract^

estimado;

7.8.2. No regime de empreita^

superagao do valor global estimado e|

planilha anexa ao edital;

7.8.3. No caso de servipos di

valores forem inferiores a 75% (set^

independentemente do regime de execi^

7.8.4. Sera exigida garantia ac^;

e cinco por cento) do valor orgado pela

proposta, sem prejufzo das demais gara|

7.9. Se houver indicios de

de esdarecimentos complementares, p<

exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global

custos unit^rios por meio de Planilha

licitante classificado em primeiro lugar

respectivos valores adequados ao valor

7.10.1. Em se tratando de si

apresentar a Administra?§o, par meio e

uniterios, seguindo o modelo elaborado

e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encc

final da proposta vencedora, admitida

global, empreitada integral, contratag;

eventuais adequagoes indispens^veii

aditamento posterior do contrato.

7.11. Erros no preenchimenl

proposta. A planilha poder6 ser ajustac

haja majora^ao do pre^o.

7.11.1. 0 ajuste de que trata e

substancia das propostas;

EDITAL - PREGAO ELETRONICO N0 287/2023

o por tarefa, empreitada par pre?o global ou empreitada integral,

'iza9§o do sobreprego se dar^ pela superapao do valor global

a por pre?o unit^irio, a caracteriza^ao do sobreprego se dar^ pela

pela superagao de custo uniterio tido como relevante, conforme

engenharia, serao consideradas inexequfveis as propostas cujos

inta e cinco por cento) do valor orgado pela Administra?So,

;§O.J

cional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

^dministrap§o, equivalents a diferen^a entre este Qltimo e o valor da

itias exigiveis de acordo corn a Lei.

exequibilidade da proposta de pre^o, ou em caso da necessidade

>derao ser efetuadas diligencias, para que a empresa comprove a

estijnado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

Custos e Forma?ao de Pregos elaborada pela Administragao, o

ird convocado para apresentar Planilha par ele elaborada, corn os

inal da sua proposta, sob pena de nao aceita^So da proposta.

^n/igos de engenharia, o licitante vencedor ser^ convocado a

!l|etr6nico, as planilhas corn indica^ao dos quantitativos e dos custos

3ela Administragao, bem como corn detalhamento das Bonificagoes

\gos Socials (ES), corn os respectivos valores adequados ao valor

utiIizagSo dos prepos unitarios, no caso de empreitada por prepo

ijo semi-integrada e contrata?§o integrada, exclusivamente para

no cronograma ffsico-financeiro e para balizar excepcional

da planilha nao constituem motivo para a desclassificayao da

pelo fornecedor, no prazo indicado pelp sistema, desde que nao

te dispositivo se Hmita a sanar erros ou falhas que nao alterem a
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7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passfvel de corre^So a indica^So de

recolhimento de impostos e contribui?6es na forma do Simples Nacional, quando nSo cabivel esse regime.

7.12. Para fins de an^lise da proposta quanta ao cumprimento das especifica^oes do objeto,
poder^ ser colhida a manifestacSo escrita do setor requisitante do servi^o ou da drea especializada no

objeto.

7.13. Case o Termo de ReferSncia exija a apresentagSo de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverd apresent^-la, conforme disciplinado no Termo de Referfencia, sob pena de n3o

aceita?ao da proposta.

7,14, Os resultados das avalia?6es serSo divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.15. No caso de nSo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica?6es previstas neste Edital, a

proposta do licitante sera recusada.

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisarA a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Segmr-se-^

corn a verifica^ao da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, at6 a venfica?§o de uma que atenda ^s

especifica?6es constantes no Termo de Referenda e/ou demais anexos.

8. DA FASE DE HABILITACAO

8.1. Os documentos previstos no Anexo I - Exigencias de HabilitagSo e Documentos

Complementares, necess^rios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto

da licita(?3o, ser§o exigidos para fins de habilita^So, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133. de 2021.

8.1.1. A documenta<?5o exigida para fins de habilita5§o jurfdica, fiscal, social e trabalhista e

econfimico-financeira, poder^ sersubstitufda pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participa?3o de empresas estrangeiras que nSo funcionem no Pais, as

exigfencias de habilita^So ser§o atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradu?5o livre.

8.2.1. Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nSo funcione no Pais, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preyos, os documentos exigidos para a habi!ita?5o

serSo traduzidos por tradutor Juramentado no Pals e apostilados nos termos do disposto. no Decreto n°

8.660, de 29 de Janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitul-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

Pag i n a 16 | 27



PREf\
Sedi

EITURA DE SOROCABA
retaria de Administra9ao

8.3. Quando pemnitida a par|ti

exigida, sera feita por meio do somat6ric

econ6mico-financeira, quancfo exigida, sje

8.3.1. Se o cons6rcio nao for fc

porte e a licita?ao exigir requisitos de ha|

par cento) para o consorcio em rela?ao|

8.4. Os documentos exigidos

copia autenticada digitalmente e ou co<c\

14.133/2021.

8.5. Os documentps exigidc

cadastral emitido par 6rgao ou entidad^

disposto na Lei n° 14.133/2021.

8.6. A habilita?ao sera verifil:

Cpmpras - BNC, podendo tamb6m ser

^

8.6.1. Quando utilizado o

preenchimento de requisitos mediante

ddvida em relapao ^ integridade do doci

art.40.S10.eart.6°,§40).

8.6.2. ^ de responsabilidade d(

mante-Ios atualizados junta aos orgaos

corre^ao ou ^ alteragao dos registros te

(INn°3/2018.art.7°.caDut).

8.7. A verifica^ao pelo preg(

de certidoes constitui meio legal de prov

8.7.1. Os documentos exigido;

serao enviados por meio do sistema,

solicitagao do pregoeiro, prorrog^vel

mensagens na Bolsa Nacional de Compi

8.7.2. Na hip6tese de a fase

lances, os licitantes encaminharao, par

a proposta corn o pre$o ou o percentual
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cipap§o de cons6rcio de empresas, a habilita^ao tecnica, quando

dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitagao

r^ observado o somat6rio dos valores de cada consorciado.

rmado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

ilitagao economico-financeira, havera urn acrescimo de 30% (trinta

io valor exigido para os licitantes individuals.

para fins de habilita?§o poderao ser apresentados em original, par

assinatura digital, esta Qltima nos termos do art. 12, § 2° da Lei

para fins de habilitagao poderSo ser substituidos por registro

publica, desde que o registro tenha sido feito em obediencia ao

;ada par meio dos documentos anexados na Bolsa Nacional de

;onsultado o SICAF e os documentos par ele abrangidos.

1CAF, somente haver^i a necessidade de comprova?ao do

Ipresentagao dos documentos originals n3o digitals quando houver

Imento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018.

licitante conferir a exatidao dos seus dados cadastrais no SICAF e

espons^veis pela informa?ao, devendo proceder, Imediatamente, ^

logo identifique incorre?5o ou aqueles se tomem desatualizados.

^iro, em sitios eletronicos oficiais de 6rg3os e entidades emissores

i, para fins de habilita^o. '

para habilitagao, que nao puderem ser consultados pelo SICAF,

|em fomnato digital, no prazo de 02 (d uas) horas, contado da

)or igual perfodo mediante solicitagao do licitante via chat de

i|as - BNC.

tie habilita^ao anteceder a fase de apresenta?ao de prqpostas e

ijneio do sistema, simultaneamente osdocumentos de habilita?ao e

de desconto. ;
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8.8. A verificagSo das exig6ncias de habilitap5o e dos documentos complementares somente

ser^ feita em rela?5o ao licitante vencedor.

8.8.1. Os documentos relatives ^ regularidade fiscal somente serSo exigidos, em qualquer caso,

em momenta posterior aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.8.2. Respeitada a excecSo do subitem anterior, relativa & regularidade fiscal, quando a fase de

habilita^So anteceder as fases de apresenta^So de propostas e lances e de julgamento, a verificapao ou

exig^ncia do presente subitem ocorrer^ em rela?ao a todos os licitantes.

8.9. Ap6s a entrega dos documentos para habilita?ao, n3o ser^i permitida a substitui^So ou a

apresenta?5o de novos documentos, salvo em sede de dilig6ncia, para (Lei 14.133/21. art. 64):

8.9.1. ComplementaySo de informa?6es acerca dos documentos jd apresentados pelos licitantes e

desde que necessdria para apurar fatos existentes ^ 6poca da abertura do certame; e

8.9.2. Atualiza<?So de documentos cuja validade tenha expirado ap6s a data de recebimento das

propostas.

8,10. Na an^lise dos documentos de habilita<?So, o pregoeiro/ agente de contrata?ao poderA sanar

erros ou falhas, que n§o alterem a substSncia dos documentos e sua validade jurtdica, mediante decisao

fundamentada, registrada em ata e acessfvel a todos, atribuindo-lhes eficdcia para fins de habilita?5o e

classifica?§o.

8.11. Na hip6tese de o licitante n§o atender ^s exig^ncias para habilita?5o, corn exce?§o do item

1.34 do Anexo 1 - Exigencias de HabilitacSo e Documentos Complementares, o pregoeiro examinar^ a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica<?So, at6 a apuragSo de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.7.1.

8.12. Somente ser3o disponibilizados para acesso pQblico os documentos de habilita?§o do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licita?So, ap6s concluidos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.

8.13. A comprova^o de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente serd exigida para efeito de contrata^ao, e n5o como condi?ao para participa?ao na

licitagao (art. 42 da Lei Complementar 123/2006).

8.14. Quando a fase de habilita^So anteceder a de julgamento e j^ tiver sido encerrada, nao

caber^t exclusSo de licitante par motivo relacionado ^ habilita?So, salvo em razSo de fatos supervenientes

ou s6 conhecidos ap6s ojulgamento.
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREC&O'S

9.1. Homologado o resulta|do da licita?ao, o licitante mais bem classificado ter^ o prazo de 05

(cinco) dias fiteis, contados a partir dja data de sua convoca?ao, para assinar a Ata de Registro de Pregos,

cujo prazo de validade encontra-se r ela fixado, sob pena de decad^ncia do direito a contratagao, sem

prejuizo das sanpoes previstas na Lei ^° 14.133, de 2021.

9.2. 0 prazo de convoca^ao

solicitacSo do licitante mais bem classif

podera ser prorrogado uma vez, por igual perfodo, mediante

lcado ou do fornecedor cdnvocado, desde que:

(a) A solicita?ao seja devkj amente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) Ajustificativa apresent^da seja aceita pela Administra?ao.
I

9.3. A assinatura podera s^r de forma digital, observando-se o disposto no §2° do art. 12 da Lei

Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2$21, e, nestes casos, s6 ser^ liberada para execugao apos coleta de

todas as assinaturas pela Divisao de C sntratos de Licita?§o.

9.4. Serao formalizadas tarltas Atas de Registro de Pregos quantas forem necess^rias para o

registro de todos os itens constantes |no Termo de Referenda, corn a indica?ao do licitante vencedor, a
^.. . ... . ;.: '"''-.. -

descri?So do(s) item (ns), as respectivajs quantidades, pre?os registrados e demais condi96es.

9.5. 0 pre^o registrado,

disponibilizado durante a vigencia da

dom a indicagao dos fornecedores, ser^ divulgado no PNCP e

at^ de registro de pre?os.

9.6. A existencia de pre?os| registrados implicara compromisso de fornecimento nas condlgQes

estabelecidas, mas nao obrigar^ a Adn}iinistra?So a contratar, facultada a realiza^So de licita^o especffica

para a aquisigao pretendida, desde que|

97. Na hipotese de o con

condigoes estabelecidas, fica facultado

devidamente justificada.

/ocado nao assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas

I a Administra^ao convocar os licitantes remanescentes do cadastro

de reserve, na ordem de classificaeao, bars faz6-lo em igual prazo e nas condi?6es propostas pelo primeiro

classificado.

9.8. Apresentar no ato da a ssinatura da Ata:

9.8.1.1. Declat'a^o de ciue nao se enquadra nas vedapoes previstas no artigo 1° do Decreto

Municipal n.° 20.786/13, conforme Anexjo XII;
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9.8.1.2. Declara^So de Ci6ncia sobre a Obsen/a^So da Lei Geral de Prote?§o de Dados

Pessoais, conforme Anexo XV;

9.8.1.3. Apresentar a constitui?ao e o.registro do consorcio, nos termos do compromisso

publico ou particular de constituigao de cons6rcio comprovado na fase de habilita?ao, em atendimento ao

art. 15, §3° da Lei 14.133/2021.

10. DA FORMAQAO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Ap6s a homologa<?3o da licita^So, ser^ incluido naata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto corn pre?o igual ao do adjudicatdrio, observada a

classifica?ao na licita^So; e

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. Sera respeitada, nas contrata?6es, a ordem de classifica?So dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

10.2.1. A apresenta9So de novas propostas na forma deste item nSo prejudicar^ o resultado do

certame em rela^So ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classifica^So, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto corn prego igual ao do adjudicat^rio antecederSo aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilita^So dos licitantes que compor§o o cadastro de resen/a ser^ efetuada quando

houver necessidade de contrata9So dos licitantes remanescentes, nas seguintes hip6teses:

10.3.1. Quando o licitante vencedor n§o assinar a ata de registro de pre^os no prazo e nas

condi(?6es estabelecidos no edital; ou

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pre90S, nas

hipdteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Municipal n° 29.084, de 2024.

10.4. Na hip6tese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto corn pre?o igual ao do

adjudicat^rio concordar corn a contrata^So nos termos em igual prazo e nas condi?6es propostas pelo

primeiro classificado, a Administrai?So, observados o valor estimado e a sua eventual atualiza^So na forma

prevista no edital, poder6:
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je mantiveram sua proposta original para negociapao, na ordem de

rego melhor, mesmo queacima do pre?o do adjudicaterio; ou

)ntrato nas condi^oes ofertadas pelos licitantes remanescentes,

indo frustrada a negocia^ao de melhor condipao.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposi^o de reef

inabilita?ao de licitantes, a anulagao ou|

14.133. de 2021.

11.2. 0 prazo recureal 6 de Oj

da ata.

11.3. Quando o recurso apr

habilita^ao ou inabilitagao do licitante:

11.3.1. A inten^ao de recorrer d<

11.3.2. 0 prazo para a manifest

11.3.3. 0 prazo para apresenta

lavratura da ata de habilita9§o ou inabilit

11.3.4. Na hip6tese de ado^So

2021, o prazo para apresenta?3o das

julgamento.

11.4. Os recursos deverao sei

11.5. 0 recurso ser^ dirigido

a qual poder^ reconsiderar sua deciE

encaminhar recurso para a autoridade

dias uteis, contado do recebimento dos

11.6. Os recursos interpostos

rso referente ao julgamento das propostas, ^ habifita?§o ou

revogapao da licitaQSo, observard o disposto no art. 165 da Lei n°

(tres) dias uteis, contados da data de intima?ao ou de lavratura

lesentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

ver6 ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;

i?ao da inten?ao de recorrer n§o sera inferior a 01 (uma) hora;

;ao das razoes recursais sera iniciado na data de intimagao ou de

IpSO;

a inversao de fases prevista no S 1° do art. 17 da Lei n° 14.133. de

razoes recursais .sera iniciado na data de intima^ao da ata de

lencaminhados em campo pr6prio do sistema.

autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisSo recomda,

.io no prazo de 3 (tres) dias riteis, ou, nesse mesmo prazo,

iuperior, a qual devera proferir sua decisao no prazo de 10 (dez)

[sutos.

fora do prazo nao ser3o conhecidos., . ^ :-; ~
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11.7. 0 prazo para apresenta^So de contrarraz6es ao recurso pelos demais licitantes ser^ de 3

(tres) dias uteis, contados da data da intima^ao pessoal ou da divulga^ao da interposi^ao do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensdveis a defesa de seus interesses.

11.8. 0 recurso e o pedido de reconsideraQ§o terSo efeito suspensivo do ato ou da decisao

recomda at6 que sobrevenha decisSo final da autoridade competente.

11.9. 0 acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
/

11.10. Os autos do processo permanecerSo corn vista franqueada aos interessados de forma

presencial na DivisSo de Licita^Ses.

11.10.1. A Divisao de Licita^Ges est6 localizada no Pal^cio dosTropeiros "Dr. Jos6Theodoro
Mendes", a Avenida Eng.° Carlos Reinaldo Mendes, n0. 3041, 1° andar, Alto da Boa Vista, CEP 18.013-280,

Sorocaba/SP.

12. DAS INFRA^OES ADMINISTRATIVAS E SANQOES

12.1. Comete infra^So administrativa, nos termos da lei, o licitante que, corn dolo ou culpa:

12.1.1. Deixar de entregar a documenta?So exigida para o certame ou nSo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame.

12.1.2. Salvo em decorrfencia de fato supen/eniente devidamente justificado, nSo mantiver a

proposta em especial quando:

12.1.2.1. Nao enviara proposta adequada ao Qltimo lance ofertado ou ap6s a negocia^So;

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigfvel;

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando exigido;

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo corn as especificapoes do edital.

12.1.3. NSo celebrar o contrato ou n§o entregar a documenta?So exigida para a contrata^o,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pre?o, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administra^ao.
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|ou documenta?ao falsa exigida para o certame ou prestar declarapao

12.1.6. Comportar-se de mod

quando:

12.1.6.1. Agirem conluio

3 inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

ou em desconfonnidade corn a lei;

12.1.6.3. Apresentar amcj

12.1.6.2. Induzir deliberajdamente a erro no Julgamento;

istra falsificada ou deteriorada.

12.1.7. Praticar atos ilicitos confi vistas a frustrar os objetivos da licitaQao.

12.1.8. Praticar ato lesivo previ^to no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

t

12.2. Corn fulcro na Lei n° 14.133. de 2021, a Administrapao pode^ garantida a pr6via defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatari^

criminal:

12.2.1. Advertencia;

12.2.2. Multa;

12.2.3. Impedimento de licitar ej contr^tar e

s as seguintes san?Qes, sem prejufzo das responsabilidades civil e

12.2.4. Declara^ao de inidone)

determinantes da punigao ou ate que

aplicou a penalidade.

12.3. Na aplica?§o das san?6|

12.3.1, A natureza e a gravidad

12.3.2. As peculiaridades do ca^o concreto;

dade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

seja promovida sua reabilitapSo perante a propria autoridade que

3s serao considerados:

B da infra9ao cometida;

12.3.3. As circunstancias agrav;

12.3.4. Os danos que dela prov

ntes ou atenuantes;

erem para a Administrapao PQblica;
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12.3.5. A implantagao ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagoes dos orgSos de controle.

12.4. A multa serS recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do custo

estimado da licita?5o, recolhida no prazo maxima de 10 dias uteis, a contar da comunicagao oficial.

12.4.1. Para as infra^Ses previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa ser^ de 0,5% a 15%

do valor do custo estimado da licitapao.

12.4.2. Para as infra?6es previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa sera de

15% a 30% do valor do custo estimado da ticita?So.

12.5. As san?6es de advertencia, impedimento de licitar e contratar e declara^ao de inidoneidade

para licitar ou contratar poderSo ser aplicadas, cumulativamente ou nao, & penalidade de multa.

12.6. Na aplica^So da sanpSo de multa ser^ facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intima?3o.

12.7. A san?5o de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsSvel em decorr6ncia

das infra?6es administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando nSo se justificar a

imposi?§o de penalidade mais grave, e impedirS o responsSvel de licitar e contratar no Smbito do Municipio

de Sorocaba, pelo prazo m^ximo de 3 (tr6s) anos.

12.8. Poder^ ser aplicada ao responsavel a san^So de declara?5o de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorr^ncia da pratica das infragoes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e

12.1.8, bem como pelas infra?6es administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem

a imposi9So de penalidade mais grave que a san^So de impedimento de licitar e contratar, cuja dura?ao

observar^ o prazo previsto no art.156. 55°, da Lei n." 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicat^rio em assinar o contrato ou a ata de registro de pre?o,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraySo, descrita no

item 12.1.3, caracterizar^ o descumprimento total da obriga^o assumida e o sujeitar^ as penalidades.

12.10. A apura^So de responsabilidade relacionadas ^s san^Ges de impedimento de licitar e

contratar e de declara^So de inidoneidade para licitar ou contratar demandarS a instaura9ao de processo de

responsabiliza^So a ser conduzido par comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que

avaliara fatos e circunstSncias conhecidos e intimar^ o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimaQSo, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

12.11. Caber^ recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplica?So das san?6es de

advert6ncia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intima?ao, o qual sera dirigido ^
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autoridade que tiver proferido a decis^o recomda, que, se n§o a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

uteis, encaminhar^ o recurso corn suaj

prazo maxima de 20 (vinte) dias uteisj

motiva?ao a autoridade superior, que deverd proferir sua decisao no

contado do recebimento dos autos.

12.12. Cabera a apresenta^ de pedido de reconsidera?ao da aplicag^o da san?3o de declara^ao

de inidoneidade para licitar ou contrataj

e decidido no prazo maxima de 20 (vinj

no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intima?ao,

te) dias uteis, contado do seu recebimento.

12.13. 0 recurso e o pedido|de reconsideragao terSo efeifo suspensivo do ato ou da decisao

recorrida ate que sobrevenha decis§o fjnal da autoridade competente.

12.14. A aplicagao das sanpo^s previstas neste edital n§o exclui, em hip6tese alguma, a obriga?ao

de repara^ao integral dos danos causaijfos.

13. DA IMPUGNAgAO AO|EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa e par

da Lei n° 14.133. de 2021, devendo proj

certame.

e legftima para Impugnar este Edital por irregularidade na aplica?ao

tocolar o pedido ate 3 (tres) dias Qteis antes da data da abertura do

13.2. A resposta a impugna^o

oficial no prazo de ate 3 (tres) dias Uteijs,

13.3. A impugnagao e o pedi

atraves do seguinte e-mail: duvidaspre

ou ao pedido de esclarecimento sera diyulgado em sftio eletrQnico

i. limitado ao Qltimo dia util anterior ^ data da abertura do certame.

\do de esclarecimento poderSo ser realizados por forma eletronica,

l aotSso rocaba.sD.aov.br.

13.4. As impugnapoes e pecjidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessSo de efelto ^uspensivo ^ impugna^ao e medida excepcional e sera concedida

pelo Pregoeiro, contudo, nos casos

assinada pelo(a) Secret^rio(a) da Pasta^

13.5. Acolhida a impugna?ao,

e manifestag6es tecnicas, a concess^o devera ser motlvada e

ser^i definida e publicada nova data para a realiza^ao do certame.

14. DAS DISPOSICOES G^RAIS

14.1. Sera divulgada ata da s^ssSo pQblica no sistema eletrfinico.
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14.2. NSo havendo expedients ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realiza9§o

do certame na data marcada, a sessSo ser6 automaticamente transferida para o primeiro dia Qtil

subsequente, no mesmo hordrio anteriormente estabelecido, desde que n5o haja comunica^So em

contr^rio, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as refer6ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessSo publica observarSo o

hordrio de Brastlia - DF.

14.4. A homologa?§o do resultado desta licita^So nao implicar^ direito ^ contrata$§o.

14.5. As normas disciplinadoras da licita^So ser§o sempre interpretadas em favor da amplia9§o

da disputa entre os interessados, desde que nSo comprometam o interesse da Administragao, o princfpio da

isonomia, a finalidade e a seguran^a da contratagSo,

14:6. Os licitantes assumem todos os custos de prepara^ao e apresenta^So de suas propostas e

a Administra^ao n§o ser6, em nenhum caso, responsdvel por esses custos, independentemente da

condupSo ou do resultado do processo licitat6no.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-^ o dia do

inicio e incluir-se-^i o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administra^ao.

14.8. 0 desatendimento de exig6ncias formais nSo essenciais n5o importar^ o afastamento do

licitante, desde que seja possfvel o aproveitamento do ato, observados os princfpios da isonomia e do

interesse publico.

14.9. Em caso de diverg6ncia entre disposigoes deste Edital e de seus anexos ou demais pe^as

que compfiem o processo, prevalecerS as deste Edital.

14.10. Em qualquer fase do processo licitat6rio, sera permitida a identifica?5o e assinatura digital

por pessoa fisica ou jurfdica em meio eletrfinico, mediante certificado digital emitido em ambito da

Infraestrutura de Chaves Pdblicas Brasileira (ICP-Brasil), nos Jermos do §2°, do art. 12 da Lei n°

14.133/2021.

14.11. 0 Edital e seus anexos estao disponfveis, na Integra, no Portal Nacional de Contrata?6es

Publicas (PNCP) e enderego eletrflnico httDs://aDi.sorocaba.sD.aov.br/Dub-consulta/#/Dublicacoes.

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I: Exigfencias de Habilita^So e Documentos Complementares;

Anexo II: Minuta de Ata de Registro de Pre^os;
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Anexo III: Planilha de pre?o unitdrfo maximo do item;

Anexo IV: Tenno de Referenda;

Anexo V: Folha Proposta; |

AnexoVI: Declaragao do art. 63, ^nciso IV, da Lei 14.133-21;

AnexoVII: Declaragees do art. 63,|incisol eg 1°, da lei 14.133/21;

Anexo VIII: Declara^So de que nac^ Emprega Menor;

Anexo IX: DeclaragSo de Empresa) ME/EPP ou Sociedade Cooperativa;

Anexo X: Modelo de Indicagao do pesponsavel pda Assinatura do Contrato;

Anexo Xl: Declarapao lnexistencia|Servidor POblico nos Quadros da Empresa;

Anexo XII: DeclaragSo do Decreto Municipal n.0 20.786/13;

Anexo XIII: Tenno de Ci^ncia e No^ificagao;

Anexo XIV: Declaragao Documentcts a Disposi?ao do Tribunal;

Anexo XV: Declara9§o de Ci^ncia ^obre a ObservacSo da Lei Geral de Prote^o de Dados Pessoais.

Sorocaba, 0^ de >ir<^-^0 de 2024.

^%^̂Wf€<=^^
Luciana Mendes da Fonseca

S^CRETARIA DE ADMINISTRA?AO
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ANEXOI-EXIGENCIASCJ E HABILITA^AO E DOCUMENTOS COMpLEnflENTARES

Pregao Eletronico 287/2023

CPL 667/2023

Exigencias de habilitagao

1.1. Para fins de habilitapao

Habilitagaojuridica (art. 66 da Lei 14.1

1.2. Pessoa ffsica: c6dula

tenha validade para fins|

1.3. Empresario individual!

Junta Comercial da resf^

1.4. Microempreendedor li

Individual - CCMEI, cu.

sftio httDS'//www.aov.br/

1.5. Sociedade empresari

identificada como emi

do ato constitutivo, est^

a cargo da Junta Corner

de seus administradores

1.6. Sociedade empresari;

publicada no Diario Ofic
onde se localizar a fili<

como sua sede, confornte

1.7.

1.8.

Sociedade simples: in;

locai de sua sede, aconlpanhada

Filial, sucursal ou a<

constitutivo da filial,

respectivamente, no R|E

Empresas Mercantis on<pe

devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

133/2021):

fe identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei,

de identifica^ao em todo o territ6rio nacipnal;;^,.::". ;

inscri^ao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da

ectiva sede;

idividual - MEI: Certificado da Condigao de Microempreendedor

ja aceitagao ficar^i condicionada 6 verjfica?Sp'da.autenticidade no

temDresas-e-neaocios/Dt-br/empreendedbr;

a, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

»resa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigao

tuto ou contrato social no Registro PQblico de Empresas Mercantis,

cial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobat6rio

estrangeira: portaria de autorizagao de funcionamento no Brasil,

ial da Uniao e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

1, agenda, sucursal ou estabelecimento, a qual:ser^ considerada

InstrucSo Normativa DREI/ME n.0 77. de'18'de marco de 2020;

crigao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jun'dicas do

de documento comprobat6rio de seus administradores;

jencia de sociedade simples ou empresana:;:inscri?§o-do,ato

jsucursal ou agenda da -sociedade^simples ou empres^ria,

jegistro Civil das Pessoas JurkJicas ou no Registro Publico de

opera, corn averbapao no Registro onde tem sede a matriz;
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1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundagao e estatuto social, corn a ata da assembteia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jundicas da respectiva sede, alem do registro de que trata o art. 107 da Lei n°

5.764, de 16 de dezembro 1971.

1.10. Autorizagao de Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pela ANVISA.

1.11. Comprovagao de Licenga SanitSria Estadual ou Municipal.

1.12. Os documentos apresentados deverSo estar acompanhados de todas as altera?6es ou da

consolida?So respectiva.

Habilita^ao fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021):

1.13. Prova de inscri9§o no Cadastro Nacional de Pessoas Jundicas ou no Cadastro de Pessoas

Flsicas, conforme o caso;

1.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta?3o de

certidSo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr6ditos tributdrios

federals e A Dfvida Ativa da UniSo (DAD) par elas administrados, inclusive aqueles relativos

S Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta n01.751, de 02 de outubro de 2014,

do Secret^rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.15. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Sen/iyo (FGTS);

1.16. Prova de inexistfencia de d6bitos inadimplidos perante a Justi^a do Trabalho, mediante a

apresenta<?So de certidao negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos termos do Tftulo

Vll-A da ConsolidagSo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de

maiode 1943;

1.17. Prova de inscri?So no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicflio ou

sede do fomecedor, pertinents ao seu ramo de atividade e compatlvel corn o objeto

contratual;

1.18. Prova de regularidade corn a Fazenda Estadual/Distrital do domicflio ou sede do fomecedor,

relativa a atividade em cujo exercfcio contrata ou concorre;

1.19. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao

objeto contratual, dever^ comprovar tal condi?§o mediante a apresenta?ap de declaragao

da Fazenda respectiva do seu domidlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.20. 0 fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006,
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1.21.

estara dispensado da)

municipal.

Declarar que nSo emp|
nao emprega menor d^
nos termos do artigo 71

Qualifica^ao Economico-Financeira

1.22. Certidao negativa de

licitante, caso se trate

1.23. Certidao negativa de

14.133. de 2021. art. 6

prova de inscri?ao nos cadastros de contribuintes estadual e/ou

ega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
16 anos, saivo menor, a partir de 14 anos, na condi?ao de aprendiz,

XXXIII, da Constitui^ao, confomne Anexo VIII.

(art. 69 da Lei 14.133/2021):

nsolvencia civil expedida pelo distribuidor do domicflio ou sede do

Ie pessoa ffsica ou de sociedade simples;

Fal^ncia expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n°

), caput, inciso II);

1.24. fndices de Liquidez Ge)

1 (urn), comprovados|

demonstra?ao de resi^

Qltimos exerdcios soci^

I - Liquidez Geral (LG)|
+ Passive N§o Circulai

II - Solvencia Geral (Sq

Ill - Liquidez Corrente

1.25. As empresas criadas

exig^ncias da habilitaQ^o
abertura. (Lei n° 14.13;

1.26. 0 balance patrimonial

contabeis limitar-se-aol

ha menos de 2 (dois) a

Qualificayao Tecnica (art. 67 da Lei

1.27. Comprovapao de api

tecnol6gica e operacioi

item pertinente, par m<

de direito publico ou

competente, quando fo

ral (LG), Solvencia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a

mediante a apresentapao pelo' licitante de balan?o patrimonial,

Itado de exercicio e demais demonstrates contebeis dos 2 (dois)

ais e obtidos pela aplica^ao das seguintes formulas:

= (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) / (Passivo Circulante

|te);

i)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivonao Circulante); e

1-C) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

no exerdcio financeiro da licitagao deverao atender a todas as

e poderao substituir os demonstFativos contebeis pelo balance de

.de2021.art.65.S10). :

demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstragoes

|ao Oltimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida

has. (Lei n° 14.133. de 2021. art.69.S6°)

|4.133/2021):

|dao para o fornecimento/ de bens similares de complexidade

|ial equivalente ou superior corn o objeto desta contratagao, ou corn o

io da apresentag;ao de certidoes ou atestados, por pessoas juridicas

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

o caso.
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1.27.1. Para fins da comprova?3o de que trata este subitem, os atestados deverSo dizer

respeito a contratos executados corn as seguintes caracterfsticas mfnimas:

1.27.1.1. 30% (trinta por cento) do item.

1.27.2. Ser6 admitida, para fins de comprovaeSo de quantitative mfnimo, a apresenta?ao

e o somat6rio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

1.27.3. Os atestados de capacidade t6cnica poderao ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

1.27.4. 0 fornecedor disponibilizard todas as informa^Ses necessarias S comprova?So da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administra<?So,

c6pia do contrato que deu suporte ^ contrata^So, endereyo atual da contratante e

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

1,28. Caso admitida a participagao de cooperativas, ser6 exigida a seguinte documentag§o

complementar

1.28.1. A rela?3o dos cooperados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para a

contrata^ao e que executarao o contrato, corn as respectivas atas de inscri^So e a

comprovaQSo de que estSo domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposto nos arts. 4°. inciso Xl. 21. inciso I e 42. SS2° a 6° da Lei n.

5.764. de 1971;

1.28.2. A declara?§o de regularidade de situa?ao do contribuinte individual - DRSCI, para

cada urn dos cooperados indicados;

1.28.3. A comprova^So do capital social proporcional ao nOmero de cooperados

necessdrios & presta?So do servigo;

1.28.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art.107;

1.28.5. A comprova?ao de integragSo das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarSo o contrato;

1.28.6. Os seguintes documentos para a comprovapao da regularidade jurfdica da

cooperativa: a) ata de fundagsao; b) estatuto social corn a ata da assembleia que o

aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, corn a ata da

assembleia; d) editais de convoca^So das tr6s ultimas assembleias gerais

extraordindrias; e) tr6s registros de presen^a dos cooperados que executarSo o

contrato em assembleias gerais ou nas reuniSes seccionais; e f) ata da sessao que

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licita?ao; e
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1.28.7. A Qltima auditc

Lei n. 5.764, d

nao foi exigida

Declaragoes e documentos complenj

ria contebil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112 da

a 1971, ou uma declaragao, sob as penas da lei, de que tal auditoria

pelo 6rgao fiscalizador.

entares:

1.29.

1.30.

1.32.

Declarar que est^i cierjte e concorda corn as condigoes contidas no editai e seus anexos,
bem como de que a ||>roposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direjtos trabalhistas assegurados na ConstituipSo Federal, nas leis
trabalhistas, nas norm^s infralegais, nas convengoes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de condut^ vigentes na data de sua entrega em definitivo (art. 63. Q 1°. da Lej
n° 14.133/2021) e qi<
instrumento convocat^
prestadas, na forma da|

e cumpre plenamente os requisitos de habilita^^o definidos no
no, e o declarante respondera pela veracidade das informagoes
lei fart'63. I. da Lei n° 14.133/2021). conforme Anexo Vll.

Declarar que nao posjsui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forgadjo, obsen/ando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III
do art. 5° da Constituic^o Federal.

1.31. Declarar que cumpre a^

para reabilitado da
'(art. 63. inciso IV da Lel

exigencias de reserva de cargos para pessoa corn deficiencia e
Prjevidencia Social, previstas em lei e em outras normas espedficas,

14.133-21), conforme Anexo VI.

0 licitante organizado
estabelecidos no artiao

artiao 3° da Lei Comp

?m cooperativa devera declarar, ainda, que cumpre os requisitos
116 da Lein° 14.133. de 2021.

1.33. 0 fomecedor enquadl'ado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperative dever^ declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no

>Nementar n° 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecid(j) em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos SQ 1° ao 3° do art.
4°, da Lei n.° 14.133. dd2021. conforme Anexo IX,

1.34.

1.35.

Nome de quem assinar^
na habilita?ao juridic^,
acompanhado de procuijagao

Declarapao de Inexist^
conforme Anexo Xl.

A falsidade das declaraefies sujeitar^ o

o contrato, nos termos do exercicio da administra?ao constituidos

bem como todas as informa^oes exigidas no Anexo X,

•ncia de Servidor Publico Municipal :,nos Quadras da Empresa,

citante ^s sangoes previstas na Lei n° 14.133. de 2021, e no Edital.

oU

Sorocaba, OS? de Tr<3u^ de 2024.

w^
pciana Mendes da Fonseca

SEC^ETARIA DE ADMINISTRA^AO

'pn^^-^
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ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Processo CPL n.º 667/2023 

 
SIAM n.º ______/_________ 

 

Entre o Município de Sorocaba, por meio de sua PREFEITURA, CNPJ nº. 46.634.044/0001-74, com sede 

nesta cidade - Alto da Boa Vista, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) da Saúde, Sr. (a) 

_______________ e _______________, CNPJ no MF nº. _______________, Inscrição Estadual nº 

_______________, com sede na cidade de _______________, à _______________, n.º ______, 

_______________, neste ato representada pelo Sr. (a) _______________ (_______________), é lavrada a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 287/2023, para 

registrar os preços de acordo com a classificação alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e no Decreto Municipal nº 29.084, de 22 de abril de 2024, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de fornecimento de 

equipo para soro parenteral macrogotas para atender a Rede Municipal de Saúde Pública, nas condições 

estabelecidas no edital de licitação, neste compromisso, assim como na proposta apresentada, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado e as quantidades de cada item são as que seguem: 

2.1.1. Item ___ - _____ 

Marca: _____ 

Preço unitário: R$ _____ (___________). 

Quantidade: _____ (___________) _________. 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria da Saúde. 

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de 

outros Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

4.9. Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contando a partir da assinatura de 

todas as partes envolvidas, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A assinatura desta Ata poderá ser de forma digital, observando-se o disposto no § 2º do art. 12 da 

Lei 14.133, de 2021, e, nestes casos, só será liberada para contratação após coleta de todas as assinaturas 

pela Divisão de Contratos de Licitação. A Ata será disponibilizada no sistema de registro de preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal nº 29.084, de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, na qualidade de 

não participante, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

Municipal n.º 29.084, de 2024; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

Municipal n.º nº 29.084, de 2024. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

em edital, bem como às demais estabelecidas abaixo. 

10.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.1.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 1% a 10% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 

20% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 5%  do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% 

a 10% do valor do Contrato. 

10.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, caso exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.1.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.1.11. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Municipal n.º 29.084, de 2024), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 

do Decreto Municipal n.º 29.084, de 2024). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. Além das condições estabelecidas abaixo, as condições gerais de execução do objeto, tais como os 

prazos para entrega e recebimento, outras obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e/ ou demais anexos do 

edital. 

 

11.2. O objeto será recebido no prazo e condições estabelecidos abaixo: 

11.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, no verso do documento fiscal, pelo responsável por 

seu recebimento, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais 

(art. 140, II, a, da Lei nº 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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11.2.2.  Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, II, b, da Lei 14.133/2021). 

 

11.3. Das condições de pagamento: 

11.3.1. O pagamento será feito entre o sétimo e o trigésimo dia, preferencialmente às sextas-

feiras, após a entrega dos produtos e a apresentação do documento fiscal, conferido e liberado pelo 

setor responsável, através de conta bancária devidamente cadastrada na Secretaria da Fazenda, 

valendo como recibo o comprovante do depósito. 

11.3.1.1. Além do arquivo eletrônico do documento fiscal, a Contratada deverá encaminhar o 

mesmo (Danfe) impresso acompanhado da entrega dos produtos. 

11.3.1.1.1. O arquivo eletrônico do documento fiscal deverá ser enviado para o 

seguinte e-mail: nfe.ses.almoxarifado@sorocaba.sp.gov.br. 

11.3.1.2. O vencimento do documento fiscal dar-se-á somente após a data de entrega dos 

produtos e não da emissão do mesmo. 

11.3.2. Nos termos da Instrução Normativa SEFAZ nº 02, de 30 de maio de 2023, a Contratante 

efetuará as retenções na fonte do imposto sobre a renda em relação aos pagamentos realizados. 

11.3.2.1. Não se sujeitam à retenção na fonte do IR os pagamentos realizados àqueles 

elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, às 

entidades imunes e aos prestadores de serviços e fornecedores de bens optantes pelo sistema 

do Simples Nacional, estes últimos nos termos do art. 12 da Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

11.3.2.1.1. Nas hipóteses acima, deverá a Contratada, junto com o documento fiscal, 

enviar declaração consistente de que se enquadra nas condições do art. 4º da IN RFB nº 

1.234/2012. 

11.3.2.2. A Contratada deverá preencher corretamente, quando da emissão do documento 

fiscal, a alíquota devida conforme a natureza do objeto, nos termos do art. 3º da IN RFB nº 

1.234/2012. 

11.3.3. O pagamento deverá ser aguardado em carteira, nos termos da Lei Federal n.º 4.320/64. 

11.3.4. Deverá constar no documento fiscal a indicação da CPL n.º 667/2023, do empenho nº 

________/_________, bem como Banco _________, Agência Bancária n.º _________ e Conta 

Corrente n.º _________, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informação fundamental. 

11.3.5. Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento 

previsto, voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação do documento corrigido. 

11.3.6. Em caso de solicitação de antecipação de pagamento, aprovada pela administração, deverá 

a Contratada conceder à Prefeitura desconto de 3% (três por cento) pró-rata dia sobre o valor da fatura. 

11.3.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da Contratada, incidirá correção monetária sobre o valor 

devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, calculados “pró-rata”. 

11.3.8. A Contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar os 

possíveis atrasos de pagamentos, nos termos previstos no art. 137, § 2º, inciso IV da Lei Federal n.º 

14.133/21. 

 

11.4. Das condições de reajustamento do contrato: 

mailto:nfe.ses.almoxarifado@sorocaba.sp.gov.br
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11.4.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 11/04/2024.  

11.4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do fornecedor, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IPCA - E (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

11.4.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a contratante pagará 

à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

11.4.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

11.4.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.4.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

11.5. Das obrigações da contratada: 

11.5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata e dos anexos do 

edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.5.3. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.5.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

11.5.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.5.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará autorizada a 

descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.5.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.5.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução/ entrega do objeto contratual. 

11.5.9. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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11.5.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.5.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.5.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, por meio de declaração 

com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do art. 116, 

parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021, nos prazos abaixo, conforme definidos pela Lei Municipal 

12.859, de 31 de julho de 2023: 

11.5.12.1. Mensalmente. Nos casos em que houver medições mensais, a declaração deve ser 

apresentada junto com a medição. Nos demais casos, sua apresentação deverá ocorrer até o 

5º dia útil do mês, devendo ser enviada à fiscalização. 

11.5.12.1.1. Quando tratar-se de serviço de execução única de período inferior a um 

mês ou aquisições com entrega única em até um mês, o cumprimento deverá se dar junto 

com a apresentação do documento fiscal. 

11.5.12.2. Quando a administração pública solicitar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados da data do recebimento da notificação, encaminhada por e-mail ajustado pelas partes 

ou qualquer outro meio que possibilite a contagem de prazo. 

11.5.13.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.5.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da contratante; 

11.5.16. Observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste Contrato, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

11.5.17. Em havendo descontinuidade na produção ou situação de indisponibilidade no fornecimento 

dos produtos, comunicar tal fato imediatamente à Prefeitura, acompanhado de declaração da empresa 

fornecedora ou do próprio fabricante, de que não mais o produz, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias, enviando amostra e documentos do qual pretende fornecer em substituição, sem que o preço seja 

superior ao constante de sua proposta, ficando a critério da Prefeitura aceitá-la ou não. 

 

11.6. Das obrigações da contratante: 

11.6.1. Fiscalizar os atos, com base neste edital, de responsabilidade da Detentora de modo a 

assegurar que sejam realizados de forma satisfatória; 

11.6.2. Comunicar à Detentora a ocorrência de qualquer problema que possa influenciar no regular 

cumprimento da Ata; 

11.6.3. Cumprir com as obrigações estabelecidas neste instrumento e demais anexos do edital. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em _____ (______) vias de igual teor, que, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em _______ de ________________________ de 2024, 

370º ano da Fundação de Sorocaba. 

 

 

_________________________ 
Secretário (a) da Saúde 

 
 
 

_________________________ 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
 

Testemunhas:  

 
 
 
 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 
 
 
 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Secretaria da Saude

ANEXO III

PLANILHA DE PRECO MAXIMO A SER CONTRATADO

SC 917/2023 - REGISTRO DE PRECOS DE EOUIPO P/ SORO PARENTERAL MACROGOTAS PARA ATENDER A SECRETARIA DA SAUDE

ITEM

1

CODIGO

012.00106.0010-01

DESCRICAO

EQUIPO P/ SORO PARENTERAIS MACROGOTAS

MEDIDA

Unidade

QUANTroABE

120.000

PRECO IJNTTARIO
MAXIMO

R$ 1,7300

-y-y^y
^ycV

\^v^w^

PALACIO DOS TROPEIROS - 2° andar
Av.Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 18013-280-Soroeaba-SP

Fone:( 15) 323 8.2264
10/11/2023
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TERMO DE REFERENCIA

SC 000917/2023

1.DOOBJETO

1.1 Especificagao do objeto

Registro de Pregos de Equipo p/ Soro Parenteral Macrogotas para atender a Rede
Municipal de Saude Publica.

1.2 Descrigao da solu^ao como um todo, considerado o ciclo de vida do objeto

e especificagao do produto

® Descricao do Obieto:

CODIGO SIAM

012.00106.0010-01

DESCRICAO

EQUIPO P/ SORO PARENTERAIS
MACROGOTAS

Equipo para infusao de solugoes
parenterais.

- Corn ponta perfurante.

- Entrada de ar e filtro bacteriologico.

- Camara gotejadora flexivel.

- Corn filtro de microparticulas.

- Gotejador ajustado para 20 gotas por
minuto.

- Tubo de PVC transparente corn
aproximadamente 1,40 metres de
comprimento.

- Corn pinga rpllet anatomica para

PAIAOO DOS TROPEIROS - 2^ andar
Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 18013-280 - Sorocaba - SP

Fone: (15) 3238.2264/3238.2540
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Secretaria da

controle de fluxo de infusao.

- Injetor lateral corn membrana livre de
latex.

- Conector distal corn adaptador luer lock
e pinga rolete de alta precisao.

- ? R.M.S. / Lote

- Data Fabricagao / Validade.

Local de entreaa:

Central de Abastecimento Farmaceutico (CAF).

Rua Comandante Salgado, 2443 - Vila Hortencia / Sorocaba/SP - CEP

18.020-264.

De 2a a 6a Feira, das 08:00 as 12:00 hs e da 13:00 as 16:00 hs.

Tel.: f15) 3333-1976. 1978. 1979

1.3 Quantidade

ITEM

1

CODIGO

012.00106.001
0-01

DESCRICAO

EQUIPO P/
SORO
PARENTERAIS
MACROGOTA
s

UN1DADE

UNIDADE

QUANTIDADE
TOTAL

120.000

^

1.4 Fundamentagao e descrigao da necessidade da contratagao

A presents compra trata-se de registro de prego de equipo para soro
parenterais macrogotas

PALACIO DOS TROPEIROS - 2^ andar
Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 18013-280 - Sorocaba - SP

Fone: (15) 3238.2264/3238.2540
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Desenvolvido para administraQao de medicamentos e solugoes pela via
endovenosa. Possui a finalidade de entremear a ligagao do dispositivo venoso
periferico (ligado ao paciente) ao recipiente que contem liquido a ser infundido (que
pode ter ou nao medica?ao). Sendo esse urn item imprescindivel para atendimento
dos municipes nos estabelecimentos de saude da rede municipal de saude.

1.5 Garantia, manutengao e assistencia tecnica

Validade: Entregar corn no mmimo, 18 meses do prazo de validade do

produto.

Garantia, assistencia tecnica e manutengao: Nao ha.

1.6 Forma e criterios de selegao do fornecedor

® Criterio de julgamento: Menor prego por item.

Documentacao tecnica exiaida da empresa contratada:

• Autorizagao de Funcionamento da Empresa (AFE) emitida pela
ANVISA.
• Comprovagao de Licenga Sanitaria Estadual ou Municipal
• Atestado de capacidade tecnica.

Documentacao tecnica exiaida produto:

• Comprovante de regularidade do produto na Agenda Nacional de Vigilancia

Sanitaria -ANVISA, atraves de:

a) Copia do D.O.U ou copia do Certificado de Registro de Produto, emitido pelo

Ministerio da Saude, corn data e numero de registro vigente, ou

b) A pagina de pesquisa pela internet no site da ANVISA sera aceita para fins de

comprovagao de registro de produto.

• Para o registro corn validade a expirar nos proximos 06 (seis) meses, a

documentagao acima devera vir acompanhado de pedido de revalida^ao (Petigoes 1

e 2), feito corn antecedencia minima de 06(seis) meses antes da expiragao do

registro em vigencia.

° Estando o registro vencido no D.O.U, devera ser apresentado pedido de

revalidagao (Petigoes 1 e 2), devidamente protocolizadas corn antecedencia minima

de 6 (seis) meses, acompanhada de copia da publicagao do Registro vencido em

D.O.U.

• Para produtos de notificagao simpiificada, devera ser apresentado o comprovante

que informe a validade da notificagao.
PALACiO DOS TROPEIROS - 2^ andar

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 18013-280 - Sorocaba - SP

Fone: (15) 3238.2264/3238.2540



Prefeitura de V-

,____^^_Secretaria da Saude

2 DA EXECUgAO

2.1 Condigoes de Entrega

Entrega: no prazo maxima de 15 (quinze) dias uteis, contados da data do

recebimento da Autorizagao de Fornecimento.

2.2 Requisites da contratagao

B Instalagao: Nao exigido.

• Treinamento: Nao exigido.

• Sustentabilidade: 0 municipio de Sorocaba nao possui Piano Diretor de

Sustentabilidade.

® Indicacao de marcas ou modelos: Nao ha indicagao de marcas e modelos.

® Da vedagao de utilizacao de marca: Nao ha marcas e modelos corn vedagao

de uso pelo municipio.

• Amostra: A licitante classificada em primeiro lugar devera entregar amostra

dos materials em conformidade corn a proposta apresentada, se solicitado pelo

Pregoeiro, no prazo de 03 (tres) dias uteis, sob pena de ser afastada do

certame nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021 art.41. II

® Subcontratacao: Nao sera admitida subcontratagao.

» Contratacao: Registro de Preg:o corn vigencia de 12 (doze) meses.

2.3 Modelo de gestao do contrato

• A execugao contratual, tecnica e administrativa sera acompanhada pela Segao

de Abastecimento de Materials da Divisao de Material Medico Hospitalar e

Farmaceutico, da Secretaria da Saude de Sorocaba.

<» 0 recebimento provisorio e definitivo do objeto, sera realizado pela Central de

Abastecimento Farmaceutico (CAF) corn o apoio administrativo da Se?ao de
PALACSO DOS TROPEIROS - 2° andar

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 18013-280 - Sorocaba - SP

Fone: (15) 3238.2264 / 3238.2540
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Medicamentos da Divisao de Material Medico, Hospitalar e Farmaceutico;

• Fiscalizap o perfeito cumprimento do contrato, cabendo-lhe o onus decorrente

de qualquer descumprimento, sem prejuizo da fiscalizagao a ser exercida pela

Prefeitura.

® A Prefeitura rejeitara, no todo ou em parte, os materiais que estiverem em

desacordo corn as especificagoes contratadas.

• A Prefeitura comunicara previamente quaisquer altera^oes quanto a entrega,

quantidades ou demais aspectos previstos.

2.4. Agente fiscalizador

a Eliane Pereira do Nascimento - Chefe da Segao de Abastecimento de

Materials

® Juliana Maria de Goes - Supervisora de Area

• Silvia Rodrigues Mendes - Chefe da Divisao de Material Medico

Hospitalar e Farmaceutico

3 DADESPESA

3.1 Custo Estimado

A composigao do custo estimado se deu atraves de consultas realizadas no Portal

Nacional de Contratagoes publicas e pesquisas realizadas corn fornecedores via e-

mail. Considerando o menor valor estimado total em R$ 207.600,00.

1
HE

[ M
1

CODIGO

OI2.0CII06.00IC-
01_

DESCKIC&O

EQCIPO P; SORO PAiRENTESAIS 2iIA.'CROGOTAS

MEDTOA

Unitoia

<njANm>AD
E

uo.ooo

HSECOTOmSIO
Maxam

KS 1,7303

0 custo estimado encontra-se detalhado em Planilha de Custo Estimado.

3.2 Dotagao orgamentaria

Despesa Orgamentaria n°: 916/2024

PALAC10 DOS TROPEIROS - 2^ andar
Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 1'8013-280 - Sorocaba - SP

Fone: (15) 3238.2264/3238.2540
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3.3 Criterios de medigao e de pagamento

• Recebimento Provisorio: provisoriamente, pelo responsavel por seu

recebimento (no versa da nota fiscal), para efeito de posterior verificagao da

conformidade do material corn a especificagao.

® Recebimento Definitivo: definitivamente, pelo responsavel por sua

fiscalizagao, apos a verificagao da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitagao.

s A Prefeitura rejeitara, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em

desacordo corn as especificagoes deste Termo Referenda.

®, Substituir mediante "Notificagao", no prazo nela indicado, as suas expensas,

no total ou em parte, os produtos que nao obedecerem as condigoes de

qualidade ou estiverem em desacordo corn o aqui exigido.

PALACIO DOS TROPEIROS - 2° andar
Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 18013-280 - Sorocaba - SP

Fone: (15) 3238.2264/3238.2540



"I 0>,;. i
i 'w>

|3S&Prefeitura de ^t
Secretaria da Saude

0 pagamento sera feito entre o setimo e o trigesimo dia, preferencialmente as

sextas-feiras, apos a entrega dos produtos e a apresentagao do documento

fiscal, conferido e liberado pelo setor responsavel (recebimento definitivo),

atraves de conta bancaria devidamente cadastrada na Secretaria da Fazenda,

valendo como recibo o comprovante do deposito.

Sorocaba, 03 de maio de 2024

ELIANE
Asslnado de forma digital per ELIANE
PEBBBADO
NASC)MENTO:110S1847818NASCIMENTO:^S^.o"»^09:44:24 -03'00'

11051847818

EIiane Pereira do Nascimento

Chefe da Segao de Abastecimento de Materials

Assinado de forma
digital porJULIANA

MARIA DE MARIA DE GOES
-Dados: 2024.05.03
09:51:20-03'00'

Juliana Maria de Goes

Supervisora de Area

; Assinado de forma

digital porSILVIA

RODRIGUBS^ES
S MENDES S3^03

Silvia Rodrigues Mendes
Chefe da Divisao de Material Medico

Hospitalar e Farmaceutico

Assinado de forma

CLAUDIO POMPEO diS'tal porCLAUDIO
POMPEO CHAGAS
DIAS:21861209843

DIAS:21861209843 Dados: 2024.05.03
10:28:39-03'00'

Dr. Claudio Pompeo Chagas Dias
Secretario da Saude

PALACIO DOS TROPEIROS - 2^ andar
Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes 3.041 - Alto da Boa Vista - CEP 18013-280 - Sorocaba - SP

Fone: (15) 3238.2264/3238.2540
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DATA 28/11/2023

Prefeitura Municipal de Sorocaba

AV ENG CAMOS REINALDO MENDES, 03041—ALTO BOA VISTA46.634.044/000^-74

Requisicao de 0000000917 ,2023 a 0000000917 ,2023

Local de Entrega CONFORME EDITAL

Proposta Comercial

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA

Secretaria de Administraca.o - Secao de Custos e Precos de Referencia

Prezados, conforme solicitado segue a cotacao:

1—DADOS DO FORNECEDOR-

Razao Social :

Endereco :

C.N.P.J. :

Responsavel:

Fone :

email:

:TENS A COTAft-

'. DESCRICAO OBJETO

1 EQDIPO P/ SORO PARENTERAIS MACROGOTAS

EQUIPO P/ SORO PARBNTERAIS MACROGOTAS - Equipo pa

ra infusao de solucoes parenterais.- Corn ponta per

furante.- Entrada de ar e filtro bacteriologico.-

Camera gotejadora flexivel.- Corn filtro de micropa

rticulas.- Gotejador ajustado para 20 gotas por mi

nuto.- Tubo de PVC fcransparente corn aproximadament

e 1,40 metres de comprimento.- Corn pinca rollet an

atomica para controle de fluxo de infusao.- injeto

r latera.1 corn membrana livre de latex. ~ Conector

distal corn adaptador luer lock e pinca rolete de a

Ita precisao.- No R.M.S. / Lote- Data Fabricacao /

Validade.

1 Requisicoes mostradas/ corn 0001 itens no total.

QTDE. SOLICIIADA VALOR DNITARIO

.120.000;— UN

VALOR TOTAL

VALOR TOTAL

CONDICOES DE FORNECIMENTO-

Validade Proposta : 60 DIAS

Condicao Pagto. : CONFORME EDITAL

Garantia/Prazo Entrega : CONFORME TERMO DE REFERENCIA

Data :

Carimbo da firma e Assinatura :



 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO ART. 63, INCISO IV, DA LEI 14.133/21 

 
 
 

 
Referência: CPL: _______/_______  - Modalidade: ______________ 

 
 
 

 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa _______________________________________, com sede na 

_________________________________________, CNPJ nº _____________________, neste ato 

representada pelo (a) Sr. (a) _______________________, portador do CPF nº ________________, 

infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, DECLARA, para fins do disposto no inciso IV do 

art. 63 da Lei 14.133/21, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

 

 

 

____________________, ______de ___________________ de ___________. 

 

 

  

 

 
_____________________________________________________ 

(Nome, cargo e assinatura do representante legal) 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII - DECLARAÇÕES DO ART. 63, INCISO I e § 1º, DA LEI 14.133/21 
 
 
 

Referência: CPL: _______/_______ - Modalidade: ______________ 
 
 

 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 
A empresa _______________________________________, com sede na 
_________________________________________, CNPJ nº _____________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr.(a), infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, DECLARA: 
 
 
Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 
 
 
Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
 

 
_______________, _____de __________________ de _________. 

 
 

  
 

 
 
 

_____________________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 
 

Inserir timbrado da empresa 
 

  
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal) 
 
 
 

Referência: CPL: _______/_______ - Modalidade: ______________ 
 
 

 
 
 
Prezados Senhores, 
 
A empresa _______________________________________, com sede na 

_________________________________________, CNPJ nº _____________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr. (a) _______________________, portador do CPF nº ________________, 
infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do 
art. 68 da Lei 14.133/2021, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

 
 
 

 
____________________, ______de ___________________ de ___________. 

 
 

 
  

 
 
 

_____________________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal) 

 
 



ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
SOCIEDADE COOPERATIVA 

 
 
 

Referência: CPL: _______/_______ - Modalidade: ______________ 
 
 
 
 
 

Prezados Senhores, 
 
A empresa _______________________________________, com sede na 

_________________________________________, CNPJ nº _____________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr. (a) _______________________, portador do CPF nº ________________, 
infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, DECLARA, que está enquadrada como 
[microempresa/ empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa] e cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
 
 
 

____________________, ______de ___________________ de ___________. 
 

 
  

 
 
 

____________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal) 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


ANEXO X - MODELO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
E DADOS BANCÁRIOS 

 
 

 
 

Referência: CPL: _______/_______ - Modalidade: ______________ 
 
 
 
 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
(Nos termos do exercício da administração constituídos na habilitação jurídica) 

 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo na empresa:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________                         

E-mail para convocação: _____________________________________________________ 

Telefone(s) de contato: ______________________  

Forma de assinatura do contrato: (   ) Manuscrita (   ) Digital1 

1
Serão aceitas assinaturas digitais desde que  cumpram as normas regulamentadoras do ICP-Brasil 

 
 
 
 

DADOS BANCÁRIOS: 
 
 
NOME DO BANCO: ______________________ 
 
Nº. DA AGÊNCIA: _______________ 
 
Nº. DA CONTA CORRENTE: _______________ 
 
 
 
 

____________________, ______de ___________________ de ___________. 

 
 
 

___________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal) 

 



 

  
ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS 

QUADROS DA EMPRESA 
 
 
 

Referência: CPL: _______/_______ - Modalidade: ______________ 
 
 

 
 
 
______________________________________________ ,pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº________________________, inscrição estadual/municipal sob o 

nº________________________, com sede na _____________________________________, 

bairro____________________CEP_______________, neste ato representado pelo (a) Sr 

(a)_________________________________________, portador (a) do CPF nº 

_______________________ DECLARA que: 

 

a) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou dirigentes 

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação: 

 

b) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha direta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até o 

segundo grau, de servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 

responsável legal pela licitação. 

 
c) Atender os requisitos da Lei Municipal nº 3.800/91 artigo 154 inciso VIII. 

 

 

____________________, ______de ___________________ de ___________. 

 

 

 

 

______________________________________ 

(Nome, cargo e assinatura do representante legal) 

 

 

 



 

 

 
ANEXO XII - DECRETO MUNICIPAL 20.786/13 

 
 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE: 
 
NOME: _______________________________________________ CPF: ___________________ 
 
CARGO:______________________________________________ 
 
EMPRESA: ___________________________________________ 
 
TELEFONE: ___________________________ E-MAIL:__________________________ 
 
2. DECLARAÇÃO: 
 
DECLARO ter conhecimento das vedações constantes no artigo 73-A, da Lei Orgânica do 
Município, e no artigo 1º da Lei Municipal nº 10.128, de 30 de Maio de 2012, que estabelecem as 
hipóteses impeditivas de contratação, e que: 
 
( ) não incorro em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no referido artigo. 
 
( ) incorro nas hipóteses de inelegibilidade previstas no referido artigo. 
 
( ) tenho dúvidas se incorro ou não na(s) hipótese(s) de inelegibilidade prevista(s) no(s) inciso(s) 
____ do referido artigo e, por essa razão, apresento os documentos, certidões e informações 
complementares que entendo necessários à verificação das hipóteses de inelegibilidade. 
 
DECLARO, ainda, sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal nº 7.115, de 
29 de Agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as 
informações aqui prestadas são verdadeiras. 
 
 
 

Sorocaba, ___/___/___ 
 
 

 
                                                    ____________________________ 

Assinatura 
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ANEXO XIII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(Contratos) 

CONTRATANTE: _________________________________________________ 

CONTRATADO: __________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 

OBJETO: _______________________________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: ____________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo CONTRATANTE: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
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Pela CONTRATADA: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (fiscalizador): 
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; atribuições 
previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência do 
Tribunal.                                                        
 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (secretário da pasta): 
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: processos licitatórios; prestações de contas; atribuições previstas em 
atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência do Tribunal. 
 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEL PELO PROCESSO LICITATÓRIO: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 



ANEXO XIV - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 

 

 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 



 
 

Inserir timbrado da empresa 
 

  
 

ANEXO XV - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE A OBSERVAÇÃO DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
 
 

Referência: CPL: _______/_______ - Modalidade: ______________ 
 
 

 
 
 
Prezados Senhores, 
 
A empresa _______________________________________, com sede na 

_________________________________________, CNPJ nº _____________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr. (a) _______________________, portador do CPF nº ________________, 
infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, DECLARA estar ciente sobre a observação das 
disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a 
que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não 
podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
 

 
 

_______________, _____de __________________ de _________. 
 

 
  

 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal) 


